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MINISTÉRIO DA FAZENDA

GMN.

Sessão de 2	 dê 19 82	 ACORDÃO No-.C..SRF/Q3.-.Q• 958
Recurso n° -RP/303-0. 695

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: IBM DO BRASIL INDÚSTRIA DE MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

CONTROLE DAS IMPORTAÇÕES. Divergência quan
to ao nome de fabricante em mercadoria im-=
portada. Comprovado que se trata de peça
fabricada por encomenda da importadora, pa
ra uso exclusivo na composição de produto -á-
de sua fabricação no país, em regime de en
treposto industrial, tem-se por irrelevan-
te a divergência. Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de	 -

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis7)

cais, por unanimidade de votos, liegar provimento ao r-Árurso espec . 1/tP

7
Sala das , esiso: (DF), em 23 de julro de 1982.

,f:	 /2/2

Á DOR &et-- o p, Rkft ,,. Ez 	— PRESIDENTE
4

r, 41  C	 O Á RT	 , LEI : AVALCAN 'E - RELATOR

LUIZ -ERNANDO 01,1 EI 	 DE MORAE'.	 - PROCURADOR	 DA
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ,inda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, PAULO DE ALMEIDA,PAU

LO CÉSAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES

CABRAL.
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RECURSO N.° : RP/303-0.695

ACÓRDÃO N.° : CSRF/03-0.958

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: IBM DO BRASIL INDÚSTRIA DE MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA. -

RELATÓRIO

Pelo Acórdão n9 21.983, a Douta Câmara recorrida ,

deu provimento a recurso do contribuinte, em decisão assim ementa-

da de (fls. 77)

"Controle das importaçOes - Divergência quanto ao
nome de fabricante em mercadoria importada. Merca
dona idêntica à indicada nos documentos de impor
tação. Mantidas as características de preço, pe
so, quantidade e qualidade, não se confirma a in -
fração apontada. Recurso provido."

Do recurso especial (fls. 81/85), releva transcre-

ver os itens 7 a 21, quanto segue :

"7. O presente processo versa sobre matéria que
passou a ocorrer atualmente em razão da nova legis
laço levando a douta maioria a aceitar a argumen-
taçao da interessada como válida.

8. A multa aplicada foi em decorrência de des-
cumprimento das normas de controle das importaçOes
criadas pela Lei n9 6.562, de 18 de setembro de
1978, que deu nova redação ao artigo 169 do Decre-
to-lei n9 37/66.

9. É oportuno lembrar aos ilustres julgadores,
que o artigo 169 em questão tinha a seguinte reda-
ção :	 -

"Art. 169 - O artigo 60 da Lei n9 3.244, de
14 de agosto de 195-7 tw , .', sa a vigorar com al
seguinte redação : , :	 e'

L "(
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I - multa de 100% do respectivo valor 	

11-multa de 100% do valor da fraude 	

10. Ora, em razão das questOes surgidas, sempre
que havia divergência entre a mercadoria submetida
à despacho e aquelas constantes de guias de impor-
tação ou licenças de importação, o Poder Judiciário
passou a decidir, considerando inexistente a infra
ção cambial de 100% (considerada elevada) em razão
do descumprimento de normas de importação.

11. O Poder Executivo encaminhou ao CongressoNa
cional, projeto de lei, dando outras caracteristi
cas à infração, e com a nova denominação de Infra-
çOes Administrativas ao Controle das ImportaçOes ,

,procurou estabelecer diferentes percentuais,varian
do de 20 al00% para a aplicação daquela multa, le----:
vando em conta, variáveis circunstãncias, inclusi-
ve de tempo, prazos etc.	 .

,
12. Assim 5, que no artigo 29, inciso III esta
belece

"Descumprir doutros requisitos de controle'
de infração, constantes ou não de guia de im_
portação ou documento equivalente

d) Não compreendidos nas alineas ante-
riores

Pena: multa de 20% (vinte por cento)
do valor da mercadoria.

13. É exatamente o caso presente. A interessa-
da através de documentos que instruiram o despacho
aduaneiro apresenta divergências em relação à guia
de Importação emitida pela CACEX para aquele fim es
pecificou, caracterizando-se a infração administra
tiva aos controles de importação, a que se referel-
a Lei 6.562/78.

14. Diz expressamente aquela Lei em seu artigo
29 § 79, que

"Não constituirão infraçOes :

II - nos casos do inciso III do caput des- 
te artigo, se alterado pelo órgão com
petente os dados constantes"d ,gu...kãcb 
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importação ou de documento equivalen 
tes.

III - a_importação de máquinas e equipamen
tos declarante orieináveis de deter-
minado pais, constituindo um tudo in 
tegrado, embora contenham partes ou
componentes produzidos em outros pai 
ses que nao o indicado na guia de im
Portação."

15. Assim, torna-se necessário para que não ve
nha a ser considerada como infração, que a inte
ressada promova alteração na guia de Importação,a
travas do aditivo para sanar eventuais divergên -
cias ocorridas apOs sua inscrição.

16. Outrossim, somente não será considerada in
fração quando esta divergência, relacionada com
outro pais de fabricação mas apenas e exclusiva -
mente ocorrer em relação à componentes de um s6
equipamento.

17. No caso em tela, a interessada fez constar
da DI de fls. como fabricante a prOpria IBM Corpo
ration, quando na realidade á de outra empresa.

18. No ato de conferência fisica da mercadoria
ficou constatada a divergência, originando-se o
Auto de Infração de fls.

19. A interessada admite que o fabricante foi
outra empresa, tentando apenas justificar com a a
legação de que se trata de encomenda exclusiva. -

20. No presente processo - a mercadoria foi fa
bricada por outra empresa que não a IBM, em desa-
cordo com o que foi autorizado pela CACEX na
constituindo-se em infração administrativa ao con
trole das importaçOes.

20. Ã vista do exposto, resta a necessidade im
periosa da reforma do Aceir.ão recorrido, pratican
do ato de i•-iraereparaoraJUSTIÇA!" -

71
Não houve contr.-razoes 	 su:eito pas/vo.‘p

É o relatOrio.	 )('

)1(
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE - Relator :

Reporto-me ao brilhante voto da Conselheira ENILA

LEITE FREITAS CHAGAS Relatora do Acórdão recorrido, "in verbis"

(fls. 79/80)

"A ora recorrente sofreu a imposição,da pe
nalidade capitulada no art. 29, III, "d",da Lei
n9 6.562/78 (nova redação do art. 169 do DL n9 37/

	

/66), em consequência de divergência entre o fa - 	 .
bricante indicado na Guia de Importação e aquele

	

que foi constatado na chegada da mercadoria.0 dis 	 .
positivo invocado e reproduzido:

"Art. 20 	

IIIó descumprir outros requisitos do con-
trole da importa2ão,constantes ou não de
guia de importaçao ou documento equivalen-
te:	 .

d)	 não compreendidos nas alíneas antena_
res

Pena: multa de 20% (vinte por cento)
do valor da mercadoria."

Conforme se verifica do texto, trata-se de
disposição bastante genérica, ao ponto de ferir o
principio de que não há pena sem lei que define a
infração a ser com ela punida.

Face a diversidade das infraçOes ligadas ao
controle das importaçOes, seria admissivel sua a-
plicação quando da ocorrência de flagrante desres
peito à sistemática vigente ou de evidente intui-
to doloso, que não estivessem devidamente tipifi-
cados na legislação de regência. Na hipótese, es
tarja se sobrepondo ao principio citado um outro,
de maior valência: o da justiça fiscal a que têm
direito, igualmente, o contribuinte e a FazendaNa_
cional.

Não e esse o caso dos autos. A mercadoria	 - --
descrita na guia de importação e demais documen -
tos tem a mesma finalidade, natureza, quantidade
e peso daquela efetivamente chegada ao is. /2

(-7
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nenhum momento a Fiscalização questionou divergên-
cia de valor, já que os rolamentos foram adquiricbs
pelo mesmo preço.

g de se observar, que frequentemente,na im
portação de peças pequenas e em grande nrimero,o e7(
pectador as adquire de fabricante diverso do indi-
cado na Guia de Importação, face as dificuldades
locais de comercialização do produto e a possibili
dade técnica da perfeita substituição de uma marc7,
por outra.	 As vezes, o importador só toma conhe-
cimento da divergência no momento do desembaraço da
mercadoria, quando já seria intempestivo qualquer
aditivo para a correção da diferença.

Voto por dar provimento ao recurso."

Ademais, com a documentação de fls. e seguintes fi

ca comprovada a alegação da importadora de que trata de peças fabri

cadas por encomenda sua, para uso exclusivo na fabricação de seus

produtos no pais, em regime de entreposto industrial.

Por tais circunstâncias, torna-se irrelevante a di

vergência do nome do fabricante, no caso sem nenhuma importância '

para o controle das importaçOes.

(Po , sto, voto para que se negue pr. mento ao re-

curso especial/.

em 2: de_)0( de 98 .
*

// r RANCISCe MARTI • 5 LEITE CAVALC Á N[ - -"elator.
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